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RELATÓRIO Trata-se de ação de cobrança proposta por RAUL VALNIRO SIQUEIRA em face do MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES pretendendo o reconhecimento do seu direito à percepção de horas extras com o divisor de horas de 150, além da hora extra noturna de 75%, bem como a incidência do adicional de risco de vida sobre as respectivas horas extras, e o pagamento de todas as respectivas diferenças. Junta documentos de fls. 09/32. Citação do réu a fls. 39, verso. Apresenta sua peça de resposta de fls. 40/58, alegando, em resumo, inépcia da inicial e no mérito que os valores pagos ao autor estão corretos não havendo como haver o pagamento das diferenças pretendidas na inicial. Requer a improcedência do pedido. Junta documentos de fls. 58/158. Réplica a fls. 161/165. Saneador a fls. 177. Manifestação do Ministério Público a fls. 191/194 pela procedência do pedido. É o sucinto relatório. FUNDAMENTAÇÃO A questão apresentada nesta demanda constitui matéria eminentemente de direito não havendo necessidade de produção de prova oral cabendo neste caso julgamento antecipado da lide nos termos do artigo 330, I, do CPC. Nesse sentido é a jurisprudência. ´Constantes dos autos elementos de prova documental suficientes para formar o convencimento do julgador, inocorre cerceamento de defesa se julgada antecipadamente a controvérsia´. (STJ - 4ª Turma. Ag. 14.952 DF- AgRg. Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 04/12/91). ´O julgamento antecipado da lide, quando a questão proposta é exclusivamente de direito, não viola o princípio constitucional da ampla defesa ou do contraditório´. (STF - 2ª Turma. AI 203.793-5 MG - AgRg. Rel Min. Maurício Correa. J. 03/11/97). A preliminar de inépcia da inicial já foi objeto de análise pelo Juízo na decisão saneadora de fls. 177, tendo sido rejeitada. Sem mais preliminares ou prejudiciais a decidir passo ao mérito. Trata-se de ação de cobrança movida por servidor público municipal postulando o reconhecimento do seu direito à percepção de horas extras com o divisor de horas de 150, além da hora extra noturna de 75%, bem como a incidência do adicional de risco de vida sobre as respectivas horas extras, e o pagamento de todas as respectivas diferenças. O art. 39, § 3º, da Constituição Federal, por força da Emenda Constitucional nº 19/88, não vedou a possibilidade de ser conferida aos servidores gratificações e vantagens, porém, sua concessão está adstrita ao princípio da legalidade, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal. Portanto, deve estar previsto na lei local o pagamento de tais verbas ao servidor decorrentes das atividades exercidas por ele exercidas. Na hipótese dos autos, o art. 65 da Lei nº 5.247/91, Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos dos Goytacazes conferiu ao servidor do Município de Campos dos Goytacazes a percepção de horas extraordinárias. Quanto ao divisor de horas para cálculo do serviço extraordinário, observa-se que a Lei Municipal nº 7.346/2002, com a alteração dada pela Lei n° 7.428/2003, estabeleceu que a carga horária semanal dos guardas civis municipais seria de 30 horas, desde 1°/06/2003. Contudo, de acordo com a redação dada ao anexo I da Lei Municipal nº 7.346/2002 pela Lei Municipal nº 7.592/2004, os guardas civis municipais voltaram a ter jornada semanal de trabalho de 40 horas, a partir de 18/05/2004. Assim, a carga horária do autor era de 30 horas semanais desde 01/06/2003 e até 17/05/2004, e passou a ser de 40 horas semanais desde então, de acordo com a legislação municipal. Desse modo, no período compreendido entre 1°/06/2003 o divisor de horas extras do autor deve ser de 150 (30 horas semanais), e a partir de 18/05/2003, deve ser de 200 (40 horas semanais), mostrando-se equivocada, por conseguinte, a aplicação pelo ente municipal do divisor de 220. Todavia, não prospera a pretensão autoral de aplicação do divisor de 150 durante todo o período, tendo em vista a legislação aplicável estabelecer a jornada de 30 horas somente até 18/05/03. Com relação ao percentual da hora extra noturna, nos termos do disposto no artigo 39, § 3°, da Constituição Federal, que faz expressa remissão ao artigo 7°, incisos IX e XVI, da mesma Carta o percentual deve ser de 50% , somado ao percentual de 25% à luz do disposto no artigo 65,§ 2º c/c o artigo 66 da Lei Municipal nº 5.247/91, devendo, portanto, tal percentual ser calculado à razão de 75%. No que diz respeito à incidência do adicional de risco de vida para cálculo das horas extras, não há nenhuma previsão na legislação municipal nesse sentido. Ressalte-se que não há como se aplicar, por analogia, o disposto no art. 457, § 1º, da CLT, uma vez que adotado regime jurídico único estatutário pelo município réu, conforme art. 1º da Lei Municipal nº 5.247/91, Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos dos Goytacazes, devendo ser aplicada unicamente a lei local. A Lei nº 5.247/91 prevê o adicional de risco de vida incidindo tão somente sobre o vencimento do cargo efetivo, ao dispor no art. 61 que: ´Os funcionários que trabalham com habitualidade em locais insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre o vencimento do cargo efetivo.´ (Lei Municipal 7.386/03). § 2º - O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão.´ É certo que os vencimentos gozam da garantia da irredutibilidade, em consonância ao que estabelece o art. 37, inciso XV, da Constituição Federal. Contudo, o mesmo não ocorre com as gratificações, que variam de acordo com os critérios previamente disciplinados em lei e desde que tais critérios sejam atendidos pelo seu detentor. Observe-se que o art. 37, inciso XIV, veda a incidência de outras vantagens percebidas pelo servidor público e agregadas ao vencimento base. No presente caso, não se evidencia a alegada violação ao direito adquirido e irredutibilidade de vencimentos, harmonizando-se a base de cálculo à legislação local conforme o texto constitucional. Nessa linha de perspectiva, descabe a pretensão de uma vantagem vencimental incidir sobre qualquer outro tipo de base de cálculo que não seja o vencimento base. Observe-se que as horas extras são dependentes de um trabalho, extraordinário e individual, a ser realizado, possuindo caráter pro labore faciendo. Note-se que a Lei Municipal nº 5.247/91 dispõe que as gratificações e adicionais somente se incorporarão ao vencimento nos casos indicados em lei e quando percebidas em caráter permanente, vedando denominado ´efeito cascata´, conforme artigos 44 e 45. Dessa forma, descabe a incidência do adicional de risco de vida sobre as horas extraordinárias. DISPOSITIVO Ante o exposto JULGO PROCEDENTE o pedido de RAUL VALNIRO SIQUEIRA em face de MUNICIPIO DE CAMPOS DOS GPYTACAZES para reconhecer o direito ao cálculo de suas horas extraordinárias com base no divisor de 150 desde 01/06/2003 e até 17/05/2004, e com base no divisor de 200 desde 18/05/2004, além do percentual de 75% sobre as horas extras noturnas, a serem apurados em liquidação de sentença, não havendo a incidência do adicional de risco de vida sobre as horas extraordinárias. Após a apuração dos valores deverão ser estes acrescidos de correção monetária desde quando deveriam ter sido pagas, e juros de 06% ao ano (art. 1º-F da Lei 9494/97), a partir da citação. Sem custas em face da isenção legal. Condeno ainda o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$1.000,00 (um mil reais) de acordo com artigo 20, § 4º, do CPC. Considerando o duplo grau obrigatório de jurisdição, decorrido o prazo para recurso voluntário, subam ao Egrégio Tribunal de Justiça. P.R.Intime-se o Ministério Público.
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